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  Apresentação




  Quer passar no INSS?




  Então faça simulados antes da prova!




  Você terá os seguintes ganhos ao fazer os simulados desse livro:




  • aprenderá a administrar melhor o tempo;




  • aprenderá como ser mais ágil para responder questões;




  • aprenderá técnicas para acertar mais questões a cada prova;




  • descobrirá onde estão os seus erros e o que precisa estudar mais;




  • descobrirá onde estão os seus erros de interpretação e de escolha da alternativa correta;




  • ficará mais calmo para o dia da prova, pois terá simulado diversas vezes esse momento e suas mente e emoções estarão mais preparadas.




  Mas não basta fazer simulados. É preciso fazer com o material correto.




  Existem técnicas para treinar via simulados e esse livro tem tudo o que você precisa para fazer isso da melhor maneira.




  Confira os principais pontos para estudar por meio de simulados:




  1º) Você precisa usar como simulado questões reais e completas de provas anteriores do INSS. E isso é o que fazemos neste livro.




  2º) Você precisa resolver as questões como se você estivesse na prova. Neste livro as questões vêm dispostas como na prova, e depois você tem uma folha de respostas para fazer o mesmo que faria nesta. Sem contar que os comentários às questões e os gabaritos não ficam na mesma página do simulado, então você só tem a sua mente mesmo para resolver as questões, como se estivesse na hora da prova.




  3º) Você precisa ter um feedback de cada questão, para saber onde e porque cometeu cada erro. Este livro também oferece isso, pois cada questão é respondida e comentada, alternativa por alternativa, para você entender o que precisa estudar mais e que erros você têm cometido ao interpretar questões e escolher a alternativa correta.




  4º) Você precisa saber como está o controle do tempo e a evolução dos seus resultados. Neste ponto disponibilizamos ao final do livro uma sessão só para você preencher a sua pontuação em cada prova, o tempo gasto na prova, os itens que você precisa melhorar e outros pontos importantes para você evoluir seus resultados a cada novo simulado.




  5º) Você precisa fazer um número mínimo de simulados. Quanto mais simulados, melhor. Eles devem ser feitos ao final de cada semana de estudos.




  Se não for possível, tente fazer ao menos 1 simulado a cada 10 dias ou a cada 2 semanas.




  Outro ponto importante é que o livro está atualizadíssimo e informa para você como fica a resposta de cada questão, se por ventura alguma questão sofrer alteração no gabarito por alguma novidade legislativa ou jurisprudencial.




  Agora é com você: crie seu cronograma de simulados e cumpra-o com seriedade, simulando pra valer o momento da prova.




  Bom trabalho e ótimos estudos!




  Como Usar o Livro?




  Em primeiro lugar você deve criar o seu cronograma de simulados e cumpri-lo com seriedade, simulando pra valer o momento da prova.




  Para cada simulado você deve fazer o seguinte também:




  • Reservar o tempo necessário, seguindo o limite de tempo estabelecido no edital;




  • Escolher um lugar que você não seja interrompido;




  • Colocar um cronômetro que não seja interrompido e ser fiel ao tempo de prova, ou seja, terminado o tempo, você deve pausar suas atividades, tendo ou não terminado o simulado;




  • Em seguida você deve conferir as repostas em sua folha de resposta;




  • Após, você deverá ler os comentários de cada questão que tiver errado e fazer todas as anotações na sessão do livro que trata dos relatórios sobre os seus resultados, anotando não só as matérias que precisa estudar mais, como dicas de como evitar erros de interpretação e de escolha de alternativas.




  Pronto, agora é só ir atrás de estudar mais os pontos fracos e aguardar a data que você reservou para o próximo simulado.




  Bons estudos e sucesso!




  Sobre os coordenadores e autores
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  SIMULADO 1
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  Com relação às imagens acima, julgue o item que se segue.




  (1) A frase A saúde do povo é objeto de inequívoca responsabilidade social constitui título adequado para a mudança que, nessas imagens, se expressa.




  Texto I




  Envelhecimento, pobreza e proteção social na América Latina




  



    

      

        	

          1


        



        	

          O processo de envelhecimento populacional, no seu


        

      




      

        	



        	

          primeiro estágio, resulta em um aumento, pelo menos


        

      




      

        	



        	

          relativo, da oferta da força de trabalho. Nas etapas


        

      




      

        	

          4


        



        	

          posteriores, a proporção desse grupo no total da população


        

      




      

        	



        	

          diminui e, eventualmente, diminuirá em termos absolutos,


        

      




      

        	



        	

          como é a situação atual do Japão e de vários países europeus.


        

      




      

        	

          7


        



        	

          Por outro lado, o segmento com idade avançada passa a ser


        

      




      

        	



        	

          o que mais cresce. Esse crescimento acentuado do segmento


        

      




      

        	



        	

          que demanda maiores recursos monetários e cuidados


        

      




      

        	

          10


        



        	

          humanos, afetivos e psicológicos, em face da redução do


        

      




      

        	



        	

          contingente populacional em idade ativa, fez com que o


        

      




      

        	



        	

          envelhecimento populacional entrasse na agenda das


        

      




      

        	

          13


        



        	

          políticas públicas pelo lado negativo, ou seja, ele é visto


        

      




      

        	



        	

          como “um problema”.


        

      


    

  




  A. A. Camarano e M.T. Pasinato. Texto para discussão. 
Brasília: IPEA, 2007.




  Texto II




  Os impactos sociais da velhice




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          IdadeAtiva — No caso da previdência, os idosos são o


        

      




      

        	



        	

          grande problema?


        

      




      

        	



        	

          Ana Amélia Camarano — Eu acho que esse é outro


        

      




      

        	

          4


        



        	

          engano. Claro que você tem mais gente idosa e gente


        

      




      

        	



        	

          vivendo mais. Agora, o que acontece é que o nosso modelo


        

      




      

        	



        	

          de previdência é o mesmo da Europa Ocidental, dos EUA,


        

      




      

        	

          7


        



        	

          modelos desenhados no pós-guerra, quando havia emprego,


        

      




      

        	



        	

          as pessoas se aposentavam e ficavam pouco tempo


        

      




      

        	



        	

          aposentadas porque morriam logo. Então, esse modelo está


        

      




      

        	

          10


        



        	

          falido. Esse cenário mudou. Nós não estamos mais no mundo


        

      




      

        	



        	

          do trabalho estável, não temos mais o pleno emprego e as


        

      




      

        	



        	

          relações de trabalho hoje passam pela flexibilização. E a tão


        

      




      

        	

          13


        



        	

          falada flexibilização significa informalização. A nossa


        

      




      

        	



        	

          política social é toda ligada ao trabalho. A Constituição de


        

      




      

        	



        	

          1988 mudou um pouco, mas até então só tinha direito ao


        

      




      

        	

          16


        



        	

          benefício da previdência quem trabalhava. Era uma


        

      




      

        	



        	

          cidadania ligada ao trabalho e, não ao benefício do


        

      




      

        	



        	

          trabalhador. E isso não é mais possível. Nós estamos


        

      




      

        	

          19


        



        	

          caminhando para um mundo sem trabalho.


        

      


    

  




  Internet: <www.techway.com.br> (com adaptações).




  Com relação aos textos I e II, julgue os itens que se seguem.




  (2) Se o trecho “mudou um pouco” (texto II, l.15) for substituído por modificou-se pouco, preservam-se as relações textuais e o sentido original do texto.




  (3) Como os textos tratam da mesma temática, a resposta de Ana Amélia Camarano, no texto II, poderia dar continuidade ao texto I, sem prejuízo da estrutura textual e respeitando-se a linguagem utilizada, desde que a oração “Eu acho que esse é outro engano” (l. 3-4) fosse substituída por Essa percepção, entretanto, revela-se equivocada.




  (4) De acordo com o desenvolvimento e a organização das ideias do texto I, depreende-se que “segmento que demanda maiores recursos monetários e cuidados humanos, afetivos e psicológicos” (l. 8-10) e “segmento com idade avançada” (l. 7) referem-se ao mesmo conjunto de indivíduos.




  (5) De acordo com o texto I, é correto afirmar que há países europeus em que a força de trabalho, em relação ao total da população, já se reduziu.




  Com base no disposto no Manual de Redação da Presidência da República, julgue o próximo item.




  (6) O trecho seguinte é adequado para compor a parte inicial de um memorando.




  Brasília, 2 de fevereiro de 2016.




  À Senhora




  Ana Silva INSS




  CEP 70070-946 – Brasília/DF




  Assunto: Curso de aperfeiçoamento em atendimento ao público




  

    

      



      

    



    

      

        	

          1


        



        	

          Levantou-se da cama o pobre namorado sem ter


        

      




      

        	



        	

          conseguido dormir. Vinha nascendo o Sol.


        

      




      

        	



        	

          Quis ler os jornais e pediu-os.


        

      




      

        	

          4


        



        	

          Já os ia pondo de lado, por haver acabado de ler,


        

      




      

        	



        	

          quando repentinamente viu seu nome impresso no Jornal do


        

      




      

        	



        	

          Comércio.


        

      




      

        	

          7


        



        	

          Era um artigo a pedido com o título de Uma


        

      




      

        	



        	

          Obra-Prima.


        

      




      

        	



        	

          Dizia o artigo:


        

      




      

        	

          10


        



        	

          Temos o prazer de anunciar ao país o próximo


        

      




      

        	



        	

          aparecimento de uma excelente comédia, estreia de


        

      




      

        	



        	

          um jovem literato fluminense, de nome Antônio Carlos


        

      




      

        	

          13


        



        	

          de Oliveira.


        

      




      

        	



        	

          Este robusto talento, por muito tempo incógnito,


        

      




      

        	



        	

          vai enfim entrar nos mares da publicidade, e para isso


        

      




      

        	

          16


        



        	

          procurou logo ensaiar-se em uma obra de certo vulto.


        

      




      

        	



        	

          Consta-nos que o autor, solicitado por seus


        

      




      

        	



        	

          numerosos amigos, leu há dias a comédia em casa do Sr.


        

      




      

        	

          19


        



        	

          Dr. Estêvão Soares, diante de um luzido auditório, que


        

      




      

        	



        	

          aplaudiu muito e profetizou no Sr. Oliveira um futuro


        

      




      

        	



        	

          Shakespeare.


        

      




      

        	

          22


        



        	

          O Sr. Dr. Estêvão Soares levou a sua amabilidade


        

      




      

        	



        	

          ao ponto de pedir a comédia para ler segunda vez, e ontem


        

      




      

        	



        	

          ao encontrar-se na rua com o Sr. Oliveira, de tal


        

      




      

        	

          25


        



        	

          entusiasmo vinha possuído que o abraçou estreitamente,


        

      




      

        	



        	

          com grande pasmo dos numerosos transeuntes.


        

      




      

        	



        	

          Da parte de um juiz tão competente em matérias


        

      




      

        	

          28


        



        	

          literárias este ato é honroso para o Sr. Oliveira.


        

      




      

        	



        	

          Estamos ansiosos por ler a peça do Sr. Oliveira, e


        

      




      

        	



        	

          ficamos certos de que ela fará a fortuna de qualquer teatro.


        

      




      

        	

          31


        



        	

          O amigo das letras.


        

      


    

  




  Machado de Assis. A mulher de preto. In: Contos 
Fluminenses. São Paulo: Globo, 1997 (com adaptações).




  Acerca de aspectos linguísticos do texto, julgue os itens a seguir.




  (7) A correção gramatical e o sentido do texto seriam mantidos caso o termo “em casa” (L.18) fosse isolado por vírgulas.




  (8) Na linha 23, o termo introduzido pela preposição “para” exerce a função de complemento do verbo “pedir”.




  (9) Seria alterado o sentido original do texto, embora sua correção gramatical fosse mantida, caso o trecho “Temos o prazer (...) Antônio Carlos de Oliveira” (L. 10 a L. 13) fosse reescrito da seguinte forma: É um prazer informar o país do lançamento da primeira comédia de qualidade do jovem Antônio Carlos de Oliveira, estreante na literatura fluminense.




  (10) Na linha 17, o vocábulo “que” classifica-se como conjunção e introduz o sujeito da oração “Consta-nos”.




  Cada um dos próximos itens, que abordam procedimentos de informática e conceitos de Internet e intranet, apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.




  (11) Ao iniciar seu dia de trabalho, Daniel se deparou com inúmeros aplicativos abertos em seu computador de trabalho, o que deixava sua máquina lenta e sujeita a travamentos frequentes. Ele constatou, ainda, que somente um desses aplicativos era necessário para a execução de suas atividades. Nessa situação, para melhorar o desempenho do seu computador, Daniel deve utilizar um aplicativo de antivírus instalado localmente, para eliminar os aplicativos que estiverem consumindo recursos além do normal.




  (12) A área administrativa do INSS informou a todos os servidores públicos lotados nesse órgão que o acesso a determinado sistema de consulta de dados cadastrais seria disponibilizado por meio da Internet, em substituição ao acesso realizado somente por meio da intranet do órgão. Nessa situação, não haverá similaridade entre os sistemas de consulta, porque sistemas voltados para intranet, diferentemente dos voltados para Internet, não são compatíveis com o ambiente web.




  Acerca de aplicativos para edição de textos e planilhas e do Windows 10, julgue os próximos itens.




  (13) No explorador de arquivos do Windows 10, é possível fixar as pastas favoritas na funcionalidade acesso rápido, que lista, além das pastas fixadas, as usadas com frequência e também os arquivos usados recentemente.




  (14) Situação hipotética: Elisa recebeu a tarefa de redigir uma minuta de texto a ser enviada para sua chefia superior, com a condição de que todos os servidores do setor pudessem colaborar com a redação da minuta, ficando Elisa encarregada de consolidar o documento final. Após digitar a primeira versão do documento, Elisa compartilhou o respectivo arquivo, a partir de sua estação de trabalho. Todos realizaram a edição do texto no mesmo arquivo por meio do LibreOffice Writer com a função Gravar alterações ativada. Assertiva: Nessa situação, quando da revisão final do texto, Elisa terá acesso a diversas informações, tais como: tipo de alteração, data e hora da alteração e autor da alteração.




  (15) Situação hipotética: Fábio, servidor do INSS, recebeu a listagem dos cinco últimos rendimentos de um pensionista e, para que fosse calculada a média desses rendimentos, ele inseriu os dados no LibreOffice Calc, conforme planilha mostrada abaixo.




  

    [image: ]

  




  Assertiva: Nessa situação, por meio da fórmula =MED(A1:A5;5), inserida na célula A6, Fábio poderá determinar corretamente a média desejada.




  Considerando que um servidor do INSS necessite preparar uma apresentação utilizando computador e projetor multimídia, julgue o item abaixo.




  (16) O aplicativo PowerPoint 2003 pode ser utilizado para a preparação da referida apresentação, visto que esse software possui funcionalidades que auxiliam na preparação e na apresentação de palestras, além de ter funcionalidades que permitem a inclusão, na apresentação multimídia, de diversos efeitos visuais e sonoros.
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  Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do Word 2003, com um documento em processo de edição, julgue os itens abaixo.




  (17) O ato de aplicar um clique simples entre a letra “s” da palavra “anos” e a vírgula à direita dessa palavra e, a seguir, acionar a tecla Backspace inserirá erro de concordância no texto mostrado.




  (18) Para se iniciar automaticamente o Internet Explorer e procurar, na Internet, informações sobre o filme Uma Verdade Inconveniente, referido acima, é suficiente selecionar esse título no texto e, a seguir, clicar [image: ].




  Com relação ao Excel 2003, julgue o item a seguir.




  (19) Considere que, em uma planilha do Excel 2003, as células C2, C3 e C4 contêm, respectivamente, os números 238, 285 e 251, referentes a pagamentos de contas de luz de um usuário em três meses sucessivos. Nessa situação, para se calcular a média aritmética dos três valores e apresentar o resultado na célula C5, é suficiente realizar a seguinte sequência de ações: clicar a célula C5, digitar = (C2 + C3 + C4)/3 e, em seguida, teclar Enter.




  Considerando a situação hipotética em que João deseja enviar a José e a Mário uma mensagem de correio eletrônico por meio do Outlook Express, julgue o item abaixo.




  (20) Caso João, antes de enviar a mensagem, inclua, no campo CC: do aplicativo usado para o envio da mensagem, o endereço de correio eletrônico de Mário, e, no campo Para:, o endereço eletrônico de José, então José e Mário receberão uma cópia da mensagem enviada por João, mas José não terá como saber que Mário recebeu uma cópia dessa mensagem.




  Julgue os próximos itens, a respeito dos atos administrativos.




  (21) A autoexecutoriedade é atributo restrito aos atos administrativos praticados no exercício do poder de polícia.




  (22) Em decorrência do princípio da autotutela, não há limites para o poder da administração de revogar seus próprios atos segundo critérios de conveniência e oportunidade.




  (23) O ato praticado por agente não competente para fazê-lo poderá ser convalidado discricionariamente pela autoridade competente para sua prática, caso em que ficará sanado o vício de incompetência.




  Considerando que determinado servidor público federal tenha sido removido para outra sede, situada em outro município, para acompanhar sua esposa, que também é servidora pública federal e foi removida no interesse da administração, julgue os itens seguintes à luz do disposto na Lei n. 8.112/1990.




  (24) Ainda que o servidor e sua esposa sejam integrantes de órgãos pertencentes a poderes distintos da União, a remoção do servidor poderia ser concedida.




  (25) É correto inferir que houve interesse da administração na remoção do servidor, pois esse é um dos requisitos para sua concessão.




  (26) A referida remoção pressupõe o deslocamento do cargo ocupado pelo servidor para outro órgão ou entidade do mesmo poder.




  (27) O período de afastamento do servidor para o deslocamento e para a retomada do exercício do cargo no novo município, observados os limites legais, é considerado como de efetivo exercício.




  Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens a seguir.




  (28) Considere que Esmeralda, servidora pública, que solicitou licença não-remunerada para cuidar de sua mãe enferma, permaneceu nessa condição por cerca de um ano. Posteriormente, ao retirar sua certidão de tempo de serviço, observou que o referido período de licença não havia sido contabilizado e entrou com um pedido de revisão. Nessa situação, o pedido de Esmeralda deverá ser negado, pois licença para tratamento de saúde de pessoa da família do servidor somente é contada para efeito de aposentadoria se for remunerada.




  A respeito de atos administrativos, julgue os itens a seguir.




  (29) A presunção de legitimidade do ato administrativo implica que cabe ao administrado o ônus da prova para desconstituir o referido ato.




  (30) O ato discricionário pode ser motivado após a sua edição.




  (31) O Poder Judiciário pode revogar ato administrativo violador do princípio da legalidade administrativa.




  Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação hipotética envolvendo servidores públicos, seguida de uma assertiva a ser julgada com base na Lei 8.112/1990.




  (32) Joaquim, após demanda judicial, obteve sentença favorável ao recebimento de indenização a qual, esperava ele, seria incorporada ao seu vencimento. Entretanto, no mês posterior à publicação da sentença, verificou, no contracheque, não ter havido alteração em seu vencimento. Nessa situação, o setor de pagamentos agiu corretamente, pois verbas de natureza indenizatória não podem ser incorporadas ao vencimento.




  (33) Decorridos cinco anos de sua posse, Mônica, com o intuito de aperfeiçoar sua qualificação profissional, solicitou licença para terminar curso de pós-graduação que deixara incompleto. Ao receber resposta negativa, Mônica decidiu apresentar recurso, alegando que a licença capacitação é direito subjetivo do servidor e que, em situações como a sua, é dever da Administração concedê-la. Nesse caso, a legislação apoia todos os argumentos apresentados por Mônica.




  (34) Renato, servidor de órgão público federal e estudante, constatou, no início do ano letivo, incompatibilidade entre seu horário escolar e o da repartição onde trabalha. Depois de explicar sua situação ao chefe, foi por este informado de que teria direito a horário especial, desde que compensasse o tempo não trabalhado. Renato contra-argumentou dizendo que era impossível compensar o tempo de afastamento do trabalho, pois, além de assistir às aulas, precisava estudar muito e fazer as tarefas escolares. Nessa situação, os argumentos de Renato não têm amparo legal.




  (35) Antônio, após ter sido aposentado por invalidez, iniciou tratamento que implicou a cura da doença que o afastara do serviço público. Após avaliação da junta médica oficial, que aprovou seu retorno às atividades das quais se afastara, Antônio requereu a readaptação ao cargo ocupado e o cômputo do tempo de afastamento para fins de promoção na carreira. Nessa situação, os pedidos de Antônio devem ser atendidos, por estarem amparados na legislação do servidor público.




  (36) Mara, jornalista, dirigiu-se a determinada repartição pública e solicitou, com o objetivo de preparar matéria para o jornal do bairro onde trabalha, informações sobre uma lista de itens, que incluía dados sobre o efetivo policial e nomes de policiais da área de inteligência que trabalham sem uniforme no bairro em questão. O servidor atendeu-a rápida e polidamente, mas negou-se a fornecer-lhe informações sobre os referidos itens, pois tratava-se de dados sigilosos. Nessa situação, a atitude do servidor está correta, pois é seu dever atender com presteza ao público em geral, prestando as informações requeridas, ressalvadas aquelas protegidas por sigilo.




  Conforme o Decreto n. 7.556/2011, o INSS é uma autarquia federal vinculada ao MPS e tem por finalidade promover o reconhecimento de direito ao recebimento de benefícios administrados pela previdência social, assegurando agilidade e comodidade aos seus usuários e ampliação do controle social.




  Considerando essa informação, julgue os itens seguintes, acerca da administração direta e indireta.




  (37) Os institutos da desconcentração e da descentralização, essenciais à organização e repartição de competências da administração pública, podem ser exemplificados, respectivamente, pela relação entre o MPS e a União e pela vinculação entre o INSS e o MPS.




  (38) O INSS integra a administração direta do governo federal, uma vez que esse instituto é uma autarquia federal vinculada ao MPS.




  Com relação ao segurado especial e ao segurado facultativo, julgue os próximos itens à luz do Decreto n. 3.048/1999.




  (39) Situação hipotética: Maria, com vinte e dois anos de idade, recebe bolsa de estudos para se dedicar em tempo integral a trabalho de pesquisa, não possuindo qualquer vinculação a regime de previdência. Assertiva: Nessa situação, Maria poderá filiar-se facultativamente ao RGPS.




  (40) O recebimento de dinheiro decorrente de programa assistencial oficial do governo federal descaracteriza a condição de segurado especial.




  A respeito da inscrição e da filiação dos segurados obrigatórios e facultativos na forma do Decreto n. 3.048/1999, julgue os itens a seguir.




  (41) A filiação do segurado obrigatório ao RGPS decorre automaticamente do exercício da atividade remunerada.




  (42) Desde que presentes os demais pressupostos da filiação, admite-se a inscrição post mortem do segurado especial.




  (43) A filiação ao RGPS na qualidade de segurado facultativo pode retroagir, permitindo-se o recolhimento das contribuições relativas a competências anteriores à data da inscrição.




  (44) Os dados constantes dos cadastros informatizados da previdência social, como o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), valem como prova da filiação à previdência social, do tempo de contribuição e dos salários de contribuição, desde que acompanhados de outras provas documentais.




  Julgue os itens seguintes à luz do Decreto n. 3.048/1999 e da CF.




  (45) O indivíduo que, não sendo detentor de cargo efetivo, for nomeado para um cargo em comissão no âmbito da União não será segurado obrigatório do RGPS.




  (46) Situação hipotética: João exerce atividade econômica com finalidade lucrativa na sua própria residência. Recentemente, ele contratou Maria para fazer a limpeza de sua residência, de forma habitual e remunerada, e, inclusive, atender clientes. Assertiva: Nessa situação, João será considerado empregador doméstico com relação aos serviços prestados por Maria.




  (47) Equiparar-se-á a empresa, para os fins do RGPS, a pessoa física que, para fazer uma reforma na própria casa, contratar um mestre de obras e um ajudante.




  Julgue a assertiva que se segue a cada uma das situações hipotéticas referentes ao salário-família apresentadas em cada um dos itens subsequentes.




  (48) Rubens e sua esposa Amélia têm, juntos, dois filhos, trabalham e são segurados do regime geral da previdência social, além de serem considerados trabalhadores de baixa renda. Nessa situação, o salário-família somente será pago a um dos cônjuges.




  (49) Dalila, que é empregada doméstica e segurada do regime geral da previdência social, tem três filhos, mas não recebe salário-família. Nessa situação, apesar de ser considerada trabalhadora de baixa renda, Dalila não tem o direito de receber esse benefício.




  Em cada um dos itens subsequentes, é apresentada uma situação hipotética que trata de cumulação de benefícios, seguida de uma assertiva a ser julgada.




  (50) Tereza encontra-se afastada de suas atividades laborais e recebe o auxílio-doença. Nessa situação, caso engravide e tenha um filho, Tereza não poderá receber, ao mesmo tempo, o auxílio-doença e o salário-maternidade.




  (51) Sofia, pensionista da previdência social em decorrência da morte de seu primeiro marido, João, resolveu casar-se com Eduardo, segurado empregado. Seis meses após o casamento, Eduardo faleceu em trágico acidente. Nessa situação, Sofia poderá acumular as duas pensões, caso o total recebido não ultrapasse o teto determinado pela previdência social.




  (52) Pedro recebe auxílio-acidente decorrente da consolidação de lesões que o deixaram com sequelas definitivas. Nessa condição, Pedro não poderá cumular o benefício que atualmente recebe com o de aposentadoria por invalidez que eventualmente venha a receber.




  (53) Fábio recebe auxílio-acidente decorrente da consolidação de lesões que o deixaram com sequelas definitivas. Nessa situação, Fábio poderá cumular o benefício que atualmente recebe com o auxílio-doença decorrente de outro evento.




  Em relação ao Instituto Nacional do Seguro Social, a seu histórico e estrutura, julgue os itens a seguir.




  (54) A fusão da Secretaria da Receita Federal com a Secretaria da Receita Previdenciária centralizou em apenas um órgão a arrecadação da maioria dos tributos federais. Contudo, a fiscalização e a arrecadação das contribuições sociais destinadas aos chamados terceiros – SESC, SENAC, SESI, SENAI e outros – permanecem a cargo do INSS.




  (55) O Instituto Nacional do Seguro Social, autarquia federal atualmente vinculada ao Ministério da Previdência Social, surgiu, em 1990, como resultado da fusão do Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) e o Instituto de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social (IAPAS).




  (56) As gerências executivas são órgãos descentralizados da estrutura administrativa do INSS; entretanto a escolha e a nomeação dos gerentes executivos são feitas diretamente pelo ministro da Previdência Social sem necessidade de observação a critérios especiais de seleção.




  Mateus requereu ao órgão regional do INSS a conversão de auxílio-doença em aposentadoria por invalidez. O INSS indeferiu o pedido de Mateus por considerar que a doença que o acometera era curável, e que, por isso, ele era suscetível de reabilitação.




  Acerca dessa situação hipotética e dos recursos nos processos administrativos de competência do INSS, julgue os itens que se seguem.




  (57) Caso seja interposto recurso contra a decisão que indeferiu o pedido de Mateus, o órgão regional do INSS que proferiu a decisão não poderá reformá-la, devendo encaminhar o recurso à instância competente.




  (58) Contra a decisão do INSS pelo indeferimento, Mateus poderá interpor recurso administrativo, que será julgado, em primeira instância, pela Câmara de Julgamento da Previdência Social.




  Com referência à avaliação para a concessão do BPC e da aposentadoria da pessoa com deficiência, julgue os próximos itens.




  (59) A avaliação para a concessão do BPC às pessoas com deficiência deve orientar-se pelos princípios da Classificação Internacional de Doenças, da Organização Mundial de Saúde.




  (60) A concessão de benefícios destinados às pessoas com deficiência está condicionada a avaliação prévia. No caso de aposentadorias, essa avaliação restringe-se à perícia médica e, no caso do BPC, à avaliação pelo assistente social.




  Com referência à CF e às políticas de seguridade, julgue os itens subsecutivos.




  (61) Os princípios que orientam as ações e os serviços públicos de saúde e serviços privados contratados ou conveniados que integram o SUS incluem a universalidade de acesso, a integralidade de assistência e a descentralização político-administrativa.




  (62) A humanização como política pública transversal às diferentes ações e instâncias gestoras do SUS sugere trocas solidárias e comprometidas com a dupla tarefa de produção de saúde e produção de sujeitos.




  (63) O artigo da CF que prevê os direitos sociais, em consonância com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, ainda que represente uma conquista, deixou de contemplar o direito básico à moradia ao cidadão brasileiro.




  (64) Na organização da seguridade social, o objetivo da universalidade da cobertura e do atendimento diz respeito, mais diretamente, à política de previdência social, dada a superação de sua lógica securitária.




  (65) O direito à pensão por morte é assegurado ao cônjuge ou companheiro(a) somente se, no momento do óbito, houver casamento ou união estável por, no mínimo, cinco anos.




  Com relação ao RGPS, julgue os itens que se seguem.




  (66) O RGPS constitui um gênero do qual são espécies a previdência dos servidores públicos, a dos trabalhadores empregados da iniciativa privada e a dos trabalhadores autônomos.




  (67) O RGPS tem como princípio a universalidade de cobertura, o que significa que os segurados vinculados a esse regime e seus dependentes têm direito aos mesmos benefícios e serviços.




  Aldo e Sandra são casados e pais de três crianças. Sandra é servidora pública efetiva de determinada fundação pública vinculada ao governo federal, e Aldo, que não é concursado, ocupa um cargo em comissão em um órgão público federal.




  A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, referentes à seguridade social do servidor público.




  (68) Os filhos de Aldo e Sandra, como dependentes de servidor público, têm direito aos seguintes benefícios do plano de seguridade social: pensão, auxílio-funeral, auxílio-reclusão e assistência à saúde.




  (69) Com base na universalidade da cobertura e do atendimento da seguridade social, Aldo terá direito aos mesmos benefícios de plano de seguridade social e de assistência à saúde garantidos a Sandra.




  • Ana, servidora aposentada por RPPS, recebe R$ 6.500,00 de aposentadoria.




  • Bruno, portador de doença incapacitante devidamente comprovada por perícia médica, é pensionista da União e percebe um benefício de R$ 10.000,00.




  • Caio aposentou-se recentemente pelo RGPS e recebe o teto do salário de benefício.




  Com relação a essas situações hipotéticas, e considerando que o teto do salário de benefício corresponda a R$ 5.189,82, julgue os itens que se seguem com base na CF.




  (70) Empregado aposentado pelo RGPS, Caio deve, assim como os servidores públicos inativos, contribuir para o custeio da seguridade social.




  (71) Bruno não precisa contribuir com a previdência, pois portadores de doença incapacitante comprovada por perícia médica contribuem apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.




  (72) De acordo com a CF, incide contribuição previdenciária de 11% sobre o valor total da aposentadoria de Ana, pois seus proventos superam o teto do salário de benefício.




  Julgue o próximo item, relativo ao custeio da seguridade social.




  (73) A contribuição do segurado empregado e a do trabalhador doméstico recaem sobre o valor dos seus salários de contribuição, até um teto máximo fixado por lei.




  Roberto, empregado na empresa Silva & Silva Ltda. há mais de um ano e oito meses, da qual recebe salário mensal equivalente a um salário-mínimo, deverá afastar-se do trabalho por quatro meses em função de um problema cardíaco atestado em perícia do INSS.




  Nessa situação hipotética




  (74) caso, após seu afastamento do trabalho, Roberto não recupere a saúde, e se comprove a sua incapacidade absoluta para o trabalho, o INSS poderá conceder-lhe aposentadoria por invalidez.




  (75) durante o período de quatro meses de afastamento, Roberto fará jus ao recebimento de auxílio-acidente.




  Julgue o item abaixo à luz da Lei n. 8.742/1993 (LOAS) e do Decreto n. 6.214/2007, que regulamenta o BPC da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso.




  (76) Caso uma pessoa com deficiência que receba BPC passe a exercer atividade remunerada na qualidade de microempreendedor individual, o órgão concedente desse benefício deverá suspendê-lo.




  Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, com referência à manutenção da qualidade de segurado e à justificação administrativa.




  (77) Raimunda, segurada da previdência social, conviveu em regime de união estável com Cláudio por doze anos, até falecer. Raimunda não inscreveu Cláudio como seu dependente previdenciário. Nessa situação, caso o INSS exija prova da união estável para a concessão de benefício, Cláudio poderá utilizar-se da justificação administrativa.




  (78) Flávia contribuiu para o RGPS durante seis anos, após os quais deixou de contribuir e perdeu a qualidade de segurada. Nessa situação, caso volte a contribuir para o RGPS, Flávia não poderá computar esses seis anos para efeito de aposentadoria por tempo de contribuição.




  No que se refere à contribuição de empresas e empregadores domésticos para o financiamento da seguridade social, julgue os itens subsequentes.




  (79) A contribuição do empregador doméstico é de 20% e incide sobre o salário-mínimo.




  (80) A contribuição empresarial de associação desportiva que mantenha equipe de futebol profissional distingue-se da contribuição exigida de outras empresas.




  Com referência a arrecadação e recolhimento das contribuições destinadas à seguridade social, julgue os itens que se seguem.




  (81) As empresas são obrigadas a arrecadar a contribuição do segurado contribuinte individual a seu serviço, descontando-a da respectiva remuneração.




  (82) A isenção de contribuição previdenciária concedida às pessoas jurídicas de direito privado estende-se aos seus empregados e aos trabalhadores avulsos a seu serviço.




  (83) Compete à Receita Federal do Brasil arrecadar e fiscalizar o recolhimento das contribuições sociais previstas na CF.




  A respeito do recolhimento de contribuição previdenciária fora do prazo, julgue os itens subsequentes.




  (84) As contribuições devidas à seguridade social já descontadas dos segurados empregados e não recolhidas até seu vencimento poderão ser objeto de acordo para pagamento parcelado.




  (85) As contribuições sociais incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento ou inscritas em dívida ativa que forem pagas com atraso estarão sujeitas a atualização monetária, juros de mora e multa, a qual varia entre 8% e 20% sobre o crédito devido.




  Em fevereiro de 2016, Valdemar, que era empregado pelo regime celetista e recebia um salário mínimo de sua empregadora, foi demitido e, 30 dias depois, condenado à pena de prisão em regime fechado. Ele é casado com Idalina, com quem tem dois filhos menores. Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se seguem, com base nos regramentos previdenciários acerca do auxílio-reclusão.




  (86) Como Valdemar é segurado de baixa renda da previdência social, ele e seus dependentes fazem jus ao recebimento do valor correspondente ao auxílio-reclusão, que é de um salário mínimo, a ser rateado entre eles.




  (87) Assim que terminar de cumprir a pena, Valdemar deixará de ser segurado da previdência social.




  Com relação a contribuições sociais dos segurados e(ou) a decadência e prescrição relativamente a benefícios previdenciários, cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.




  (88) Dagoberto obteve aposentadoria por tempo de contribuição concedida pelo INSS em junho de 2012. Entretanto, o INSS não efetuou o pagamento do abono anual proporcional do ano de 2012 nem o do ano de 2013. Nessa situação, atualmente, Dagoberto não mais tem direito a exigir o pagamento dos abonos anuais referentes aos anos de 2012 e 2013, visto que está prescrito o direito ao percebimento das referidas prestações.




  (89) Ronaldo, segurado contribuinte individual da previdência social, optou pela contribuição de alíquota reduzida, de 11%, que exclui o direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição. Nessa situação, caso pretenda obter aposentadoria por tempo de contribuição, Ronaldo poderá fazer a complementação da diferença entre o percentual pago e o percentual devido, acrescida de juros moratórios.




  Julgue os itens seguintes à luz do Decreto n. 6.214/2007, que regulamenta o BPC da assistência social devido à pessoa com deficiência e ao idoso.




  (90) Um dos critérios para o idoso habilitar-se à concessão do BPC é não possuir outro benefício da seguridade social, excetuados o de assistência médica e a pensão especial de natureza indenizatória.




  (91) O valor a ser pago ao beneficiário do BPC é de um salário mínimo mensal.




  (92) É permitido ao beneficiário do BPC acumular o recebimento desse benefício com o do seguro-desemprego.




  (93) O BPC do idoso que se encontre na condição de acolhimento de longa permanência em hospital será suspenso até a data da sua alta.




  (94) A idade mínima para que um indivíduo passe a ter direito ao BPC do idoso é de sessenta anos.




  (95) No caso de morte do beneficiário do BPC, seus familiares são obrigados a informar tal fato ao INSS, situação em que o pagamento do benefício cessará.




  Julgue os próximos itens com base na Lei n. 8.742/1993, que dispõe sobre a organização da assistência social.




  (96) O centro de referência de assistência social (CRAS) é uma unidade de base estadual e tem por finalidade atender a população de baixa renda e as pessoas que estejam submetidas ao cumprimento de pena de reclusão.




  (97) O centro de referência especializado de assistência social (CREAS) constitui unidade que presta serviços a indivíduos e famílias que se encontrem em situação de risco pessoal ou social decorrente de violação de direitos.




  (98) A política de assistência social tem como objetivos, entre outros, a promoção da integração do cidadão ao mercado de trabalho e o amparo às crianças e aos adolescentes carentes.




  (99) A assistência social organiza-se por meio de um conjunto de serviços e programas que são estratificados em ações de proteção social básica, ações de proteção social secundária e ações de proteção social terciária, sendo essa última direcionada para pessoas em situação de violência.




  Em relação às instâncias deliberativas do SUAS, julgue os itens a seguir à luz da Lei n. 8.742/1993.




  (100) Situação hipotética: O CNAS, por decisão da maioria simples de seus membros, aprovou a proposição, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de alteração dos limites de repasse mensal dos benefícios previstos em lei. Assertiva: Nessa situação, a aprovação da proposição ocorreu em conformidade com o que estabelece a Lei n. 8.742/1993.




  (101) Os conselhos estaduais de assistência social e os conselhos municipais de assistência social, instâncias deliberativas do SUAS, têm caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil.




  (102) O CNAS, instância responsável pela coordenação da PNAS, é presidido alternadamente pelo(a) ministro(a) da previdência social e por um representante eleito da sociedade civil, sendo de dois anos o mandato do seu presidente, permitida a recondução.




  (103) O CNAS tem caráter paritário: metade dos seus membros são representantes governamentais e a outra metade é composta por representantes da sociedade civil.




  (104) Compete ao CNAS aprovar a PNAS, assim como convocar, ordinariamente, a cada quatro anos, a conferência nacional de assistência social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema.




  Com base no disposto na Lei n. 8.213/1991, que trata dos planos de benefícios da previdência social e dá outras providências, julgue os itens seguintes.




  (105) Não é considerada doença do trabalho a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, mesmo que essa doença seja resultante de contato direto determinado pela natureza do trabalho.




  (106) Equipara-se ao acidente do trabalho o acidente sofrido pelo segurado, no local e no horário do trabalho, em consequência de desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior.




  (107) Em regra, o período de carência para a concessão do benefício de auxílio-doença é de doze contribuições mensais.




  (108) Os princípios que regem a previdência social incluem a uniformidade e a equivalência dos benefícios e serviços prestados às populações urbanas e rurais.




  (109) Compõem o Conselho Nacional de Previdência Social representantes do governo federal e da sociedade civil, a qual é representada por aposentados e pensionistas, trabalhadores em atividade e empregadores.




  Art. 21. A alíquota de contribuição dos segurados contribuinte individual e facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo salário de contribuição.




  Considerando o art. 21 da Lei n. 8.212/1991, acima reproduzido, julgue o item seguinte.




  (110) Se o valor da contribuição de um segurado contribuinte individual for superior a R$ 700,00, então o salário de contribuição desse indivíduo é superior a R$ 3.500,00.




  Algumas sentenças são chamadas abertas porque são passíveis de interpretação para que possam ser julgadas como verdadeiras (V) ou falsas (F). Se a sentença aberta for uma expressão da forma [image: ] lida como “para todo [image: ]”, em que [image: ] é um elemento qualquer de um conjunto U, e [image: ] é uma propriedade a respeito dos elementos de U, então é preciso explicitar U e P para que seja possível fazer o julgamento como V ou como F.




  A partir das definições acima, julgue os itens a seguir.




  (111) Se U for o conjunto de todos os funcionários públicos e [image: ] for a propriedade “[image: ] é funcionário do INSS”, então é falsa a sentença [image: ].




  (112) Considere-se que U seja o conjunto dos funcionários do INSS, [image: ] seja a propriedade 
“[image: ] é funcionário do INSS” e [image: ] seja a propriedade “[image: ] tem mais de 35 anos de idade”. Desse modo, é correto afirmar que duas das formas apresentadas na lista abaixo simbolizam a proposição Todos os funcionários do INSS têm mais de 35 anos de idade.




   (i) [image: ](se Q([image: ]) então P([image: ]))




   (ii) [image: ](P([image: ]) ou Q([image: ]))




   (iii) [image: ](se P([image: ]) então Q([image: ]))




  Considere a seguinte situação hipotética.




  Natália e sua equipe de servidores do setor de comunicação de um ministério foram encarregadas de preparar folheto destinado a divulgar as atividades da Comissão de Ética Pública (CEP) e de explicar, em particular, as relações entre o presidente da República, os ministros de Estado e a referida Comissão.




  A partir dessa situação, julgue os próximos itens, de acordo com o disposto nos decretos nos 6.029/2007 e 1.171/1994.
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